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Fundo Amazônia divulga salvaguardas socioambientais
Princípios e critérios são voltados aos direitos de povos indígenas,

comunidades tradicionais e agricultores familiares
No esforço contínuo de aprimorar a comunicação e a transpa-

rência de sua atuação, o Fundo Amazônia divulga em seu portal 

na internet (www.fundoamazonia.gov.br) uma síntese dos prin-

cípios e critérios socioambientais seguidos na análise dos proje-

tos apoiados.

Esses princípios e critérios estão organizados e apresentados a 

partir dos oito princípios defi nidos em “Salvaguardas Socioam-

bientais de REDD+”, documento de construção coletiva consoli-

dado em 2010 pelo Instituto de Manejo e Certifi cação Florestal e 

Agrícola (Imafl ora), uma iniciativa para contribuir com subsídios 

para a elaboração de políticas públicas relacionadas a REDD+ 

e que envolveu o setor privado, organizações ambientalistas, 

representantes de povos indígenas, comunidades tradicionais, 

agricultores familiares e instituições de pesquisa.

Os oito princípios que constam no documento são: Cumpri-

mento legal; Reconhecimento e garantia de direitos; Distribuição 

dos benefícios; Sustentabilidade econômica, melhoria de quali-

dade de vida e redução de pobreza; Conservação e recuperação 

ambiental; Participação; Monitoramento e transparência; e Go-

vernança.

As salvaguardas serão atualizadas conforme novas delibera-

ções do Comitê Orientador do Fundo Amazônia (COFA), que es-

Aspectos socioambientais no BNDES

O BNDES tem em sua tradição de análise de projetos a 
base de seu conhecimento e forma de atuação, conside-
rando, no processo de análise, os mais diversos aspectos 
envolvidos na implementação de um projeto. Inovação, 
criação de empregos, trabalho e renda, impacto no dina-
mismo local e no desenvolvimento regional e socioam-
biental, entre outros, fazem parte dessa visão ampliada, 
em consonância com as diretrizes publicamente expressas 
de sua Política Socioambiental.

Para além dos impactos diretos, que são resultados das 
atividades desenvolvidas, a avaliação de um projeto deve 

tabelece as “Diretrizes e Critérios para a aplicação de Recursos” 

do Fundo Amazônia.

Para o BNDES, o patamar mínimo de salvaguardas exigido é o 

cumprimento, em todos os projetos, dos aspectos éticos e legais, 

sejam de direitos humanos, trabalhistas, fi scais ou econômicos.

Os potenciais riscos e impactos dos projetos são avaliados pe-

las equipes de análises que, em conjunto com os proponentes, 

identifi cam e defi nem ações que visam à sua eliminação ou à 

sua mitigação. O resultado dessa análise pode ser a alteração de 

alguns aspectos do projeto inicial; a inclusão de condicionantes 

a serem cumpridas nas fases de aprovação e contratação e de 

desembolso dos recursos para sua implementação; e, ainda, o 

estabelecimento de cláusulas contratuais específi cas, como por 

exemplo a exigência de formalização de acordos de parcerias e a 

anuência das populações envolvidas.

Também são consideradas as particularidades territoriais e 

sociais da região de atuação e das políticas públicas em que o 

projeto se insere, buscando-se, em cada caso, a observância das 

diretrizes e critérios do COFA, em especial aqueles voltados ao 

público-alvo prioritário do Fundo Amazônia – comunidades tra-

dicionais, assentamentos e agricultores familiares e aqueles apli-

cáveis às instituições e tipos de projeto apoiados pelo Fundo.

abranger as demais consequências, procurando mensurar 
e potencializar as externalidades positivas, também cha-
madas de cobenefícios, e evitar ou minimizar os eventuais 
riscos e impactos negativos.

Todos os projetos encaminhados ao BNDES recebem 
classifi cação de risco ambiental, e quando pertinente, 
recomendações socioambientais a serem observadas no 
processo de análise. Quando há signifi cativo impacto ter-
ritorial, os projetos também são alvo de uma política espe-
cífi ca para suas áreas de infl uência. Para saber mais sobre 
a atuação do BNDES, visite www.bndes.gov.br.



objetivo estimular o potencial 

produtivo nas comunidades, 

na interação com os ecossis-

temas locais, tendo como im-

pactos positivos esperados a 

diminuição do desmatamento 

e da degradação ambiental, em 

conjunto com a melhoria na 

geração de trabalho e renda. 

Com base em suas experiên-

cias anteriores, o ISPN investirá 

no fortalecimento das redes das 

instituições da sociedade civil, por meio de atividades como 

capacitações e intercâmbios. Também serão desenvolvidas 

iniciativas para a gestão do conhecimento adquirido, como a 

sistematização dos resultados e a publicação de estudos, de 

forma a propiciar uma melhor qualifi cação da participação 

social dos benefi ciários na sua contribuição para a formula-

ção e implementação de políticas públicas.

A Diretoria do BNDES apro-

vou, no âmbito do Fundo Ama-

zônia, apoio fi nanceiro não re-

embolsável, no valor de R$ 12,8 

milhões, a projeto do Instituto 

Sociedade, População e Nature-

za (ISPN) entitulado “Pequenos 

Projetos Ecossociais na Amazô-

nia”. Será apoiada a realização 

de quatro chamadas públicas 

que visam selecionar e fi nan-

ciar projetos socioambientais de 

pequeno valor voltados a agricultores familiares, povos e co-

munidades tradicionais no Bioma Amazônia, especifi camente 

nos estados do Mato Grosso, Tocantins e Maranhão. 

Com prazo de execução de 60 meses, o projeto visa dar 

continuidade ao Programa de Pequenos Projetos Ecossociais 

(PPP-ECOS), que apoia, por meio de chamadas públicas, pro-

jetos socioambientais de pequeno valor que tenham como 

Fundo Amazônia apoia projetos ecossociais no Mato Grosso, Tocantins e Maranhão

Grupo de Trabalho aborda alternativas de atuação voltadas a povos indígenas

Na 12ª reunião do Comitê Orientador do Fundo Amazônia 

(COFA), realizada em 14 de dezembro de 2011, foi institu-

ído Grupo de Trabalho (GT) para tratar do apoio aos povos 

indígenas no âmbito do Fundo Amazônia. O GT tem o pro-

pósito de refl etir e debater sobre as alternativas e modelos 

de atuação que melhor contemplem esse público-alvo e suas 

organizações. 

Serão abordados, dentre outros temas, as diretrizes oriun-

das da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental em 

terras indígenas (PNGATI), a identifi cação de projetos estru-

turantes e a construção de modelos inovadores – a exemplo 

do Fundo Kayapó, apoiado pelo Fundo Amazônia.

O GT é composto de representantes da FUNAI, MMA, 

COIAB, FBOMS e BNDES, e poderá convocar outras entida-

des que possam contribuir com as discussões. 

Durante os três anos de atuação do Fundo Amazônia já fo-

ram criadas diversas comissões pelo COFA para aprofundar 

Iniciativa conta com participação de FUNAI, MMA, COIAB, FBOMS e BNDES

as discussões do Comitê, como a Comissão para Detalha-

mento e Estruturação de Projetos – Apoio a Projetos Produti-

vos Sustentáveis, que originou a Seleção Pública de Projetos 

Produtivos Sustentáveis por Entidades Aglutinadoras. 

Até o momento já foram realizadas três reuniões do GT In-

dígena (27 de abril, 10 de maio e 1º de junho). Os resultados 

desse grupo serão apresentados ao COFA.

Coleta de sementes nativas para refl orestamento

C
ré

d
it

o
: S

im
o

n
e 

Sc
h

n
ei

d
er

/B
N

D
ES

Os rios são parte importante da vida dos povos indígenas da região
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